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 Portaria n.º 740-EV/2012
O Centro Comercial do Restelo, projetado pelo arquiteto Raul Chorão 

Ramalho, foi construído entre 1949 e 1956 por iniciativa camarária, 
destinando -se a suprir a falta de estabelecimentos comerciais no Bairro 
do Restelo, que desde o início dos anos 40 vinha crescendo com a cons-
trução de moradias unifamiliares de estética tradicionalista.

Embora a construção de uma zona comercial estivesse prevista no 
plano do bairro, já existindo arruamentos a ela destinados, Chorão Ra-
malho quis romper com a tipologia e a estética demasiado conservadora 
das moradias. Apresentando -se como um projeto icónico do modernismo 
português, o primeiro centro comercial ao ar livre do país inicia um novo 
ciclo de produção arquitetónica no Bairro do Restelo. A sua notável 
inserção urbana revela a grande sensibilidade do arquiteto às questões 
de escala, equilíbrio e contextualização urbanística, cuidados que se 
refletem em todos os pormenores construtivos, com destaque para os 
largos passeios que acompanham as lojas. A conceção estrutural e volu-
métrica e a organização espacial dos quatro blocos construídos formam 
aqui um todo coerente e uniforme, com qualidade própria, e que responde 
de forma notável ao programa exigido e à relação com o sítio, embora 
assumindo uma linguagem arquitetónica contemporânea.

Constituído por dois blocos simétricos de cada lado da rua, delineando 
a frente urbana de um quarteirão, o Centro Comercial do Restelo conjuga 
os espaços de habitação dos pisos superiores com galerias comerciais 
abertas à circulação pedonal, ritmadas pela sucessão de pilares assentes 
em plataformas horizontais independentes do arruamento e separadas 
do passeio por placas ajardinadas. Estes espaços verdes, bem como os 
logradouros das habitações, mantêm uma certa continuidade com o resto 
do bairro, prolongando o conceito das moradias cercadas por pequenos 
jardins. A zona pedonal é animada pela decoração das fachadas ao 
nível das galerias, entregue a Querubim Lapa, que optou pela repetição 
alternada de dois tipos de azulejos de padrão verdes e castanhos, da 
Fábrica Viúva Lamego.

O conjunto do Centro Comercial do Restelo é indubitavelmente uma 
das obras mais significativas do Movimento Moderno em Portugal, 
sendo o seu valor arquitetónico e urbanístico reconhecido como «caso 
de estudo» a nível nacional.

A classificação do Centro Comercial do Restelo reflete os seguintes 
critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: 
o caráter matricial do bem; o génio do respetivo criador; o seu valor 
estético, técnico e material intrínseco; a sua conceção arquitetónica e 
urbanística; a sua importância do ponto de vista da investigação histórica 
ou científica.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração os condi-
cionamentos e a identidade do local, e a sua fixação visa salvaguardar 
a inserção urbana do imóvel e a sua inter -relação com o Bairro do 
Restelo, bem como os pontos de vista fundamentais para a correta 
leitura do conjunto.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos 
artigos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com 
o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de de-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Centro 
Comercial do Restelo, na Rua Duarte Pacheco Pereira, 5 a 11 e 24 
a 30, e na Rua Tristão da Cunha, Lisboa, concelho e distrito de Lisboa, 
conforme planta de delimitação constante do anexo à presente portaria 
e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

Anexo 

  
 27032012 

 Portaria n.º 740-EX/2012
O início da construção do conjunto monástico dos carmelitas de Braga 

remonta a 1654, tendo sido concluído, no essencial, no ano seguinte, 
quando para ali se trasladou o Santíssimo. Após a extinção das Ordens 
Religiosas e a expulsão dos frades, o edifício conventual albergou um 
Hospital Militar e o Colégio Dublin, estando hoje ocupado por habitação 
privada que mantém reconhecíveis, no entanto, algumas das depen-
dências e espaços conventuais de origem, nomeadamente o claustro 
seiscentista e o tanque barroco disposto ao centro da quadra.

A igreja, posto que com a fachada profundamente alterada pela inter-
venção do arquiteto João de Moura Coutinho, em 1911, conserva ainda 
algumas das características arquitetónicas próprias dos carmelitas, bem 
como mantém íntegro um notável recheio de talha dourada “rocaille” 
devida, talvez, ao escultor e entalhador bracarense Marceliano de Araújo.

A classificação da Igreja do Carmo e edifício do antigo Convento 
Carmelita reflete os seguintes critérios constantes do artigo 17.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro: o caráter matricial do bem; o seu interesse 
como testemunho simbólico e religioso; o seu valor estético, técnico e 
material intrínseco; a sua conceção arquitetónica e urbanística; a sua 
extensão e o que nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a implan-
tação urbanística da igreja e do antigo convento, e a sua fixação visa 
salvaguardar a envolvente, relativamente consolidada.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos arti-
gos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de de-
zembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

São classificados como monumento de interesse público a Igreja do 
Carmo e edifício do antigo Convento Carmelita, na Rua do Carmo, 
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na Travessa do Carmo e na Rua Gabriel Pereira de Castro, Braga, fre-
guesia de São Vicente, concelho e distrito de Braga, conforme planta 
de delimitação constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

Artigo 2.º

Zona especial de proteção

E fixada a zona especial de proteção dos bens imóveis referidos no 
artigo anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à 
presente portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

Anexo 

  
 27212012 

 Portaria n.º 740-EZ/2012
A Casa Dr. Fernando Ribeiro da Silva, também conhecida por Casa 

de Ofir, foi projetada pelo Arquiteto Fernando Távora em 1957.
De cariz vincadamente organicista, o edifício implanta-se no terreno 

de forma horizontal, desenvolvendo-se numa planta de desenho orgânico 
concebida em leque, que congrega as funções programáticas do edifício 
de habitação unifamiliar. A sua interpretação dos valores e expressões 
modernistas confere-lhe uma importância incontornável na história da 
arquitetura portuguesa do século XX.

A classificação da Casa Dr. Fernando Ribeiro da Silva reflete os 
seguintes critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 
8 de setembro: o génio do respetivo criador; valor estético e técnico do 
bem; conceção arquitetónica e paisagística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração o interes-
sante enquadramento paisagístico da casa, salvaguardando a orgânica 
do espaço público e a relação do monumento com o rio Cávado, bem 
como o pinhal, garantindo uma envolvente de excelência.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previs-
tos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos artigos 25.º 
e 45.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro, de acordo com o disposto nos 
artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no ar-

tigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º da 
Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 

23 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 115/2011, de 5 de dezem-
bro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do 
Decreto-Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Casa Dr. Fer-
nando Ribeiro da Silva, no lugar de Ofir, freguesia de Fão, concelho de 
Esposende, distrito de Braga, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta de delimitação constante do anexo à presente 
portaria e que desta faz parte integrante.

13 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

Anexo 

  
 27022012 

 Portaria n.º 740-FA/2012
A Casa das Marinhas foi construída em 1953, com base num projeto 

da autoria do Arquiteto Viana de Lima. O espaço foi desenhado e cons-
truído como residência de férias para a família do arquiteto, apresentando 
referências aos princípios da arquitetura do Movimento Moderno e 
refletindo a própria vivência do seu autor.

A casa está implantada num terreno arborizado, inserida no aglomerado 
das Marinhas. Na época da sua construção foi feita numa pequena ele-
vação voltada para o mar onde existia um moinho de vento cujo volume 
foi integrado no projeto da habitação. O edifício desenvolve -se no centro 
da parcela, deixando uma franja de jardim envolvente onde se dispõem a 
garagem e um anexo. É constituída fundamentalmente por dois corpos, 
o do edifício novo e o do moinho, com um corredor entre eles. O átrio 
de entrada e a escada de distribuição localizam -se no volume do moinho 




